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               Lista de Presença 

Nome do integrante ou Convidado DESIGNAção presença 
AUSÊNCIA  

JUSTIFICAD
A 

Des. João Pedro Silvestrin Magistrado / Presidente do 
Comitê ​ ​ 

Desª. Carmen Izabel Centena 
Gonzalez Magistrada ​ ​ 

Desª. Tânia Regina Silva Reckziegel Magistrada ​ ​ 

Juiz Luiz Antonio Colussi Magistrado / Diretor do Foro 
de Porto Alegre ​ ​ 

Juiz Renato Barros Fagundes Magistrado ​ ​ 

Juíza Carolina Quadrado Ilha 
Magistrado / Representante 
da Secretaria da 
Corregedoria 

​ ​ 

Enilda Souza de Andrade Secretário-Geral da 
Presidência ​ ​ 

Rejane Carvalho Donis Diretora-Geral ​ ​ 

Aldo da Silva Jardim Secretário-Geral Judiciário ​ ​ 

 Natacha Moraes de Oliveira Secretária-Geral de 
Tecnologia e Inovação ​ ​ 

André Soares Farias Diretor da Secretaria de 
Sistemas de Informação ​ ​ 

José Cláudio da Rosa Riccardi Representante da 
Secretaria de Auditoria ​ ​ 

 Paulo Mendes Ribeiro Junior Diretor da Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços ​ ​ 

Paulo Roberto do Carmo 
Coordenador de 
Desenvolvimento de 
Sistemas 

​ ​ 

Carlos Jordão 
Coordenador de Segurança 
da Informação e Proteção 
de Dados 

​ ​ 

Denilson Ribeiro de Quadros Coordenador de Serviços 
de TIC ​ ​ 

 Pablo Paulo Lopes Barros Coordenador de 
Implantação de Sistemas ​ ​ 
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Unidade de apoio executivo: SETIC 

Secretária: Deise Alexandra Koerber,  Chefe da Divisão de Projetos e 

Assessoramento Adm de TIC 

pauta 

1.​ Proad n.º 2951/2026 – Fornecimento de notebooks aos oficiais de justiça; 
2.​ Novidades da versão 1.5 do Galileu; 
3.​ Reapresentação da solicitação da Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre; 
4.​ Assuntos gerais. 

O Desembargador João Pedro Silvestrin, Presidente do Comitê de Governança de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (CGTIC), deu as boas-vindas aos presentes e passou a palavra 
à Secretária-Geral de Tecnologia e Inovação, Natacha Moraes de Oliveira. 

DELIBERAÇÕES E RESULTADOS 

1. Proad n.º 2951/2026 – Fornecimento de notebooks aos oficiais de justiça 

Natacha apresentou o histórico da solicitação e reiterou as dificuldades para a aquisição de 
notebooks no cenário atual, em razão do expressivo aumento dos preços e dos prazos de 
entrega prolongados exigidos pelos fornecedores. 

Na sequência, apresentou a análise dos investimentos necessários para colocar em operação, 
no Tribunal, notebooks eventualmente doados pela Receita Federal, alternativa que integrava o 
pedido formulado pelos oficiais de justiça. Por fim, examinou a possibilidade de fornecimento 
de equipamentos disponíveis no estoque da SGTI. 

Foram apresentados os seguintes dados: 

Número de oficiais de justiça no TRT da 4ª Região: 198. 

Possibilidade de utilização de notebooks apreendidos pela Receita Federal 

Custo estimado: R$ 614.413,01, considerando: 

●​ licença do sistema operacional Windows: R$ 316.602,00; 
●​ solução de antivírus: R$ 42.127,65; 
●​ agente da solução de gerenciamento de endpoints: R$ 10.593,00; 
●​ acesso à VPN: R$ 198.000,00; 
●​ transporte dos equipamentos até as unidades: R$ 27.090,36; 
●​ atendimentos de manutenção: R$ 20.000,00. 

Também foram apontados os seguintes aspectos desfavoráveis: 

●​ ausência de padronização dos equipamentos; 
●​ possíveis incompatibilidades de hardware. 

Possibilidade de fornecimento de notebooks já adquiridos pelo TRT da 4ª Região 

Alberto Daniel Muller Coordenador de Gestão e 
apoio à Governança de TIC ​ ​ 



 
O estoque atual da SGTI é de 53 notebooks, sendo: 

●​ 20 notebooks Dell novos, reservados para eventuais substituições de equipamentos 
utilizados por magistrados; 

●​ 33 notebooks usados. 

Considerando as severas restrições orçamentárias às quais o Tribunal está submetido no 
presente exercício, bem como o cenário desfavorável para a aquisição de equipamentos dessa 
natureza, o Comitê deliberou, por unanimidade, pelo indeferimento da solicitação neste 
momento. 

2. Novidades da versão 1.5 do Galileu 

André Farias, Diretor da Secretaria de Sistemas, apresentou as principais evoluções do 
sistema Galileu, disponibilizadas em ambiente de produção em 13 de julho de 2026. 

Entre as novidades, destacam-se: 

●​ funcionalidade para elaboração de minutas de decisões em embargos de declaração, 
com o registro de 767 minutas geradas nos três primeiros dias de utilização; 

●​ geração de minuta a partir do número do processo; 
●​ inclusão de processos como favoritos na tela de pendências; 
●​ integração do Galileu com o Corisco Chat-JT, ferramenta desenvolvida pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 19ª Região; 
●​ análise da decisão recorrida em recursos de revista; 
●​ inclusão de textos-padrão de admissibilidade na aba “Padrões”. 

3. Reapresentação da solicitação da Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre 

Natacha informou sobre o encaminhamento de ofício da Procuradoria-Geral do Município de 
Porto Alegre ao Presidente do Tribunal, por meio do qual foi formalizada a solicitação de 
liberação de endereço IP para integração direta, com o PJe, do sistema contratado pela 
Procuradoria. 

O ofício foi acompanhado de documentos adicionais, entre os quais o contrato celebrado com a 
empresa fornecedora da solução. 

Natacha também relatou a realização de reunião técnica no dia anterior, durante a qual a 
Procuradora-Chefe apresentou dificuldades enfrentadas pela Procuradoria na atuação perante 
a Justiça do Trabalho. Parte das questões relatadas não estaria relacionada à tecnologia, mas 
a procedimentos operacionais. 

No que se refere aos aspectos tecnológicos, a Procuradoria informou que a empresa 
contratada disponibiliza uma extensão para navegador, que poderia ser utilizada caso a 
integração direta com o PJe não fosse autorizada. Contudo, segundo relatado, a extensão não 
estaria funcionando adequadamente. 

Pablo orientou a Procuradoria a utilizar o novo módulo “Procuradorias” do PJe, medida que 
poderá contornar a dificuldade apresentada. 

Após a análise das informações e dos documentos adicionais, o Comitê concluiu que não 
foram apresentados elementos que justificassem a alteração do posicionamento anteriormente 
adotado. O Comitê reiterou, contudo, a necessidade de comunicar ao Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho (CSJT) a demanda recebida pelo Tribunal e a deliberação adotada no 



 
âmbito do TRT da 4ª Região. 

4. Assuntos gerais 

A próxima reunião foi agendada para o dia 24 de agosto de 2026, às 10h30. 

Nada mais havendo a tratar, o Desembargador João Pedro Silvestrin agradeceu a presença de 
todos e declarou encerrada a reunião. 

A ata foi validada por e-mail pelos participantes. 
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